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ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM  O INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS E A CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A.,
VISANDO A CONSERVAÇÃO DE FAUNA SILVESTRE NOS TRECHOS SOB
CONCESSÃO DA EMPRESA.

O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA , autarquia federal, de regime especial, vinculada
ao Ministério do Meio Ambiente – MMA, criado pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, alterada pelas Leis nº 7.804, de 18 de julho de 1989, nº 7.957, de 20
de dezembro de 1989, nº 8.028, de 12 de abril de 1990, e pela Medida Provisória nº 366, de 26 de abril de 2007, converGda na Lei nº 11.516, de 28 de agosto de
2007, inscrito no CNPJ sob o nº 03.659.166/0001-02, com sede no Setor de Clubes EsporGvos Norte, Trecho 2, EdiHcio-Sede do Ibama, na cidade de Brasília/DF,
CEP 70818-900, com atuação em todo o território nacional, doravante denominado Ibama, neste ato representado  pela diretora da Diretoria de Uso Sustentável
da Biodiversidade e Florestas (DBFlo) deste InsGtuto, Sr. ª LÍVIA KARINA PASSOS MARTINS, brasileira, portadora da Carteira de IdenGdade nº ***9257*** – SSP/BA,
inscrita no CPF sob o nº ***.101.585-**, residente e domiciliada em Brasília/DF, nomeada pela Portaria de Pessoal nº 2.463, publicada no Diário Oficial da União do
dia 17 de maio de 2023, no usufruto da competência prevista no art. 7º da Portaria NormaGva Ibama nº 21, de 26 de maio de 2022, e a CONCESSIONÁRIA ECOVIAS
ARAGUAIA S.A., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 15.090.690/0001-94, com sede na Avenida Juscelino Kubitschek, QD.19, R. L 01, 08, 5º andar, EdiHcio Gênesis
Office, bairro Jundiaí, no município de Anápolis, estado de Goiás, CEP 75.110-390, CEP 75113-135, doravante denominada Ecovias do Araguaia S.A. e/ou
Concessionária ​, neste ato representada pelos seus dirigentes, Sr. SIDNEY VILAR RODRIGUES FILHO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de
idenGdade RG n 24.117.846-0, inscrito no CPF/MF sob o n 285.186.178-63, com endereço comercial na Avenida Juscelino Kubitscheck, Quadra 19,R. L. 01,08 – 05º
andar - EdiHcio Gênesis Office - Jundiaí, no município de Anápolis, estado de Goiás, CEP: 75110-390, e Sr. RUI JUAREZ KLEIN, brasileiro, casado, engenheiro civil,
portador Carteira de IdenGdade nº ***.416.777-* - SSP/RS, inscrito sob o CPF de nº ***683.830-**, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na forma de seus
atos societários.

RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Cooperação, tendo em vista o que consta do Processo n. 02010.001146/2022-01 e em observância às
disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, mediante as cláusulas e
condições a  seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Acordo de Cooperação tem como objeto a execução de apoio técnico e operacional ao Centro de Triagem de Animais Silvestres do Ibama
(CETAS/Ibama), localizado em Goiânia/GO, no tratamento e reabilitação de animais silvestres vivos e feridos, resgatados no Sistema Rodoviário BR-
153/414/080/TO/GO, no trecho da BR-153/TO/GO, de 624,1 km, entre o entroncamento com a TO-/070 (Aliança do TocanGns) até o entroncamento com a BR-060
(Anápolis); no trecho da BR414/GO, de 139,6 km, no entroncamento com a BR-080/GO-230(A)/324 (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-153/GO-
222/330 (Anápolis); no trecho da BR-080/GO, de 87 km, no entroncamento com a BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a
BR153(A)/GO-342(B) e encaminhados ao CETAS/GO, tendo como finalidade principal apoiar a recepção, triagem e tratamento dos animais silvestres resgatados, o
que possibilitará, inclusive, a realização de estudos e pesquisas pelo Ibama e por ele autorizados, de acordo com as legislações vigentes brasileiras, objeGvando em
especial a reintegração destes, quando possível ao ambiente natural, conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho em anexo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os par]cipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e
indissociável do presente Acordo de Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

Subcláusula única. Os ajustes no Plano de Trabalho serão formalizados por cerGdão de aposGlamento, exceto quando coincidirem com alguma
hipótese de termo adiGvo prevista no inciso I, caput, do arGgo 43, do Decreto n. 8.726, de 2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Acordo
de Cooperação, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

3. CLÁUSULA TERCEIRA  – DAS OBRIGAÇÕES DO IBAMA

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades do Ibama:

I. acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n. 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de 2016
e nos demais atos normativos aplicáveis;

II. assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade;

III. divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade;

IV. zelar para que não haja comparGlhamento de recurso patrimonial do Ibama na execução da parceria, tendo em vista que não ocorreu
chamamento público no caso concreto; 

V. apreciar o Relatório de Execução do Objeto do Acordo de Cooperação, apresentado pela Ecovias do Araguaia S.A;
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VI. prover a gestão técnica e administraGva do CETAS/GO por meio de um analista ambiental responsável e seu subsGtuto, designados por Ordem de
Serviço da Superintendência do Ibama, à qual o CETAS se encontra vinculado;

VII. prover as condições estruturais, operacionais, técnicas, administraGvas, materiais, de segurança e de recursos humanos necessárias ao melhor
atendimento dos animais recebidos, ao adequado funcionamento do centro e à execução das atividades e ações definidas no presente instrumento;

VII. arcar com os custos básicos de alimentação e medicação dos animais recebidos pelo CETAS, mantendo estoque de reserva para casos
emergenciais;

IX. receber animais resgatados pela Concessionária nos trechos previstos no Plano de Trabalho para tratamento, cuidado e destinação;

X. disponibilizar aos veterinários contratados pela Concessionária acesso às instalações do CETAS/GO, no interesse da consecução das aGvidades
previstas neste instrumento;

XI. prestar apoio técnico e logístico à Concessionária, visando a execução das atividades e ações definidas no presente instrumento;

XII. decidir a desGnação dos animais silvestres, incluindo carcaças de animais que porventura vierem a óbito, e que derem entrada através da
Concessionária no CETAS, de acordo com a legislação vigente;

XIII. acompanhar as atividades da Concessionária realizadas no âmbito do presente instrumento;

XII. prover o transporte, para os locais de soltura ou outros estabelecimentos, dos animais a serem tratados ou destinados;

XIII. promover treinamento teórico e prático para manejo de animais silvestres para os colaboradores da Concessionária;

XIV. informar à Concessionária quando da soltura dos animais, a fim de que esta acompanhe e dê publicidade ao ato em suas comunicações externas
e internas;

XV. possibilitar que a Concessionária acompanhe a reabilitação dos animais, mediante solicitação e agendamento prévio;

XVI. gerir e alimentar o Sistema de Informações dos CETAS do Ibama (SisCetas), efetuando o registro de todas as informações perGnentes de entrada
e saída de animais do centro.

Subcláusula primeira: O monitoramento e a avaliação da Parceria pelo Ibama funcionarão da seguinte forma:

I. Avaliações semestrais e anuais, na forma de relatórios emitidos em conjunto pelos partícipes;

II. Avaliação final do relatório emitido pela Ecovias do Araguaia S.A..

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES CONJUNTAS DOS PARTÍCIPES

Para viabilizar o objeto deste instrumento, c ompete conjuntamente ao Ibama e à Concessionária:

I. acompanhar e promover a devida consecução das metas, etapas e aGvidades estabelecidas no Plano de Trabalho que integra o presente acordo,
provendo as condições operacionais e de recursos humanos necessárias a esse intento;

II. reabilitar em conjunto os animais entregues ao CETAS/GO pela Concessionária, promovendo aGvidades de adaptação em um ambiente que
reproduza o ambiente natural;

III. promover eventos, aGvidades e programas educaGvos relacionados à conservação da natureza e que abordem, em especial, a fauna ocorrente
nos ecossistemas terrestres do Estado de Goiás;

IV. capacitar o pessoal contratado ou recrutado pela Concessionária que esGverem designados a executar as aGvidades inerentes ao Acordo de
Cooperação;

V. elaborar relatório de avaliação semestral e anual em até 30 (trinta) dias a parGr da data do término de cada período, visando subsidiar a avaliação
e o acompanhamento da execução das ações e atividades estabelecidas no presente instrumento;

VI. responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao
patrimônio da outra parte, quando da execução deste Acordo;

VII cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;

VIII.  elaborar e divulgar o Relatório Final de Avaliação da presente cooperação, em até 180 (cento e vinte) dias do término de sua vigência ou
da denúncia ou rescisão do instrumento.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A.

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da Concessionária:

I. executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei n. 13.019/2014, no Decreto n.
8.726, de 2016 e nos demais atos normativos aplicáveis;

II. responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à
execução do objeto da parceria;

III. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administraGvo e financeiro necessário ao cumprimento dos seus compromissos na
execução do objeto da parceria;

IV. permiGr o livre acesso dos agentes do Ibama, dos órgãos de controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às
informações relacionadas à execução a parceria, bem como aos locais de execução do seu objeto; e

V. apresentar o Relatório de Execução do Objeto, no prazo de 180 dias após o término da vigência deste instrumento.

VI. prestar apoio técnico e logístico ao Ibama visando a execução das atividades e ações definidas no presente instrumento;

VII. executar o Plano de Trabalho integrante do presente instrumento;

VIII. fornecer e se responsabilizar pelos equipamentos (EPI's) necessários à segurança e integridade Hsica do pessoal contratado ou recrutado pela
Concessionária que estiverem executando as atividades aqui previstas;

IX. disponibilizar atendimento veterinário presencial por 40 (vinte) horas, a parGr da assinatura do presente Acordo, a depender do orçamento
previsto para cada ano, não estando incluída a realização de procedimentos cirúrgicos. Vale destacar que será comunicado com antecedência a carga horária do
atendimento do médico veterinário para o ano subsequente, mediante o fechamento do valor orçado para o ano vigente do acordo;

X. construir recintos de reabilitação para auxiliar no tratamento e recondução à natureza de animais silvestres entregues no CETAS/GO, conforme
cronograma e definições técnicas constantes no Plano de Trabalho;

XI. fornecer mensalmente insumos médico-veterinários, inclusive medicamentos e exames, até o limite dos valores previstos no Plano de Trabalho;

XII. prestar apoio técnico ao Ibama para obtenção dos licenciamentos ambientais e sanitários do CETAS/GO;

XIII. prestar contas ao Ibama de todas as aGvidades realizadas no âmbito do presente instrumento, em especial sobre aquelas realizadas fora das
instalações do CETAS/GO, mediante a apresentação de relatórios;

XIV. emitir, quando solicitado, relatórios referentes a quaisquer procedimentos realizados nos animais que estiverem sob sua responsabilidade;
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XV. acompanhar, sempre que possível, a reabilitação e a soltura dos animais, a fim de dar publicidade ao ato em suas comunicações internas e
externas;

XVI. acompanhar a reabilitação dos animais, mediante data e horário previamente estabelecidos com o Ibama;

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS

Para a execução do objeto do presente Acordo não haverá transferência de recursos entre os par]cipes. As ações que implicarem repasse de
recursos serão viabilizadas por intermédio de instrumento específico.

Subcláusula única. O objeto deste instrumento não envolve a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de comparGlhamento de
recurso patrimonial do Ibama. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA– DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos partícipes, em decorrência das atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na
sua vinculação emprega]cia nem acarretarão quaisquer ônus aos par]cipes. Todo o pessoal envolvido na execução do presente Acordo de Cooperação conGnuará
vinculado aos seus órgãos/enGdades de origem, que se responsabilizarão, com exclusividade, pelas obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, financeiras
(salariais) e comerciais, não gerando, em hipótese alguma, qualquer vínculo emprega]cio de uma para outra parte que compõem a presente cooperação, nem com
responsabilidade ou solidariedade, qualquer que seja o modo de participação no desenvolvimento do programa.

Subcláusula única. O Ibama ficará isento de qualquer responsabilidade, direta ou subsidiária, por quaisquer obrigações assumidas pela Ecovias do
Araguaia S.A.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Acordo de Cooperação será de  10 anos a partir da data de sua publicação.

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

Este Acordo poderá ser rescindido por mútuo consenGmento ou em face de superveniência de impedimento que o torne formal ou materialmente
inexequível, ou ainda por conveniência de qualquer um dos partícipes, mediante notificação, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo adiGvo, exceto no tocante a seu objeto, devendo os casos omissos
serem resolvidos pelos partícipes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS INTELECTUAIS

A Concessionária declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já, independente de
solicitação do Ibama, todas as autorizações necessárias para que o Ibama, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e
estrangeiro, em caráter não exclusivo, uGlize, frua e disponha dos bens submeGdos a regime de propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da
execução desta parceria, da seguinte forma:

I - quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades:

a) a reprodução parcial ou integral;

b) a adaptação;

c) a tradução para qualquer idioma;

d) a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

e) a distribuição;

f) a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação, execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou
de sistemas análogos, radiodifusão sonora ou televisiva, captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coleGva; sonorização ambiental; exibição
audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

g) a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A Concessionária apresentará o Relatório de Execução do Objeto, no prazo de 180 dias após o término da vigência deste instrumento, prorrogável
por 90 dias, a critério do administrador público.

Subcláusula primeira. O Relatório de Execução do Objeto deverá conter:

I - descrição das ações desenvolvidas para a execução do objeto, para demonstrar o alcance dos resultados esperados;

II - documentos de comprovação da execução do objeto, tais como quanGtaGvo de animais entregues no CETAS/GO, relatório de serviços
veterinários prestados e relatório dos recintos implantados durante a parceria;

III - documentos de comprovação do cumprimento de suas responsabilidades quanto aos direitos intelectuais dos bens decorrentes da execução da
parceria, se for caso.

Subcláusula terceira. A competência para a apreciação do Relatório de Execução do Objeto é da autoridade competente para celebrar a parceria,
com possibilidade de delegação.

Subcláusula quarta. Caso o cumprimento das responsabilidades já esteja comprovado no processo pela existência de documentação suficiente
apresentada pela Concessionária ou pelo teor de documento técnico oficial produzido pelo Ibama, atestando a execução do objeto, o administrador público
poderá decidir pelo imediato arquivamento do processo, sem necessidade de apresentação do Relatório de Execução do Objeto .

Sublcláusula quinta. A apreciação do Relatório de Execução do Objeto ocorrerá no prazo de 90 dias, contado da data de sua apresentação pela
Concessionária.

I - O prazo de análise poderá ser prorrogado, mediante decisão motivada;

II - O transcurso do prazo sem que o relatório tenha sido apreciado:

a) não impede que a Concessionária participe de chamamentos públicos ou celebre novas parcerias;

b) não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras ou puniGvas pela inexecução
do objeto.

Subcláusula sexta. Caso o Relatório de Execução do Objeto e o conjunto de documentos existentes no processo não sejam suficientes para
comprovar a execução do objeto da parceria, o Ibama poderá decidir pela aplicação das sanções previstas na Lei n. 13.019/2014 ou pela adoção de outras
providências previstas em legislação específica, garantida a oportunidade de defesa prévia.

Subcláusula séDma. A Concessionária deverá manter a guarda dos documentos originais relaGvos à execução da parceria pelo prazo de dez anos,
contado do dia útil subsequente ao da apresentação do Relatório de Execução do Objeto.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES
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A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto n. 8.726,
de 2016 ou nas disposições normaGvas aplicáveis pode ensejar aplicação à Concessionária, garanGda prévia defesa, das sanções previstas nesses diplomas
normativos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EFICÁCIA, DO REGISTRO E DA PUBLICAÇÃO

Este Acordo de Cooperação terá eficácia a parGr de sua publicação, devendo a Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (DBFLO),
Ibama, publicar seu extrato no Diário Oficial da União, nos termos do artigo 38 da Lei n. 13.019, de 2014.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DIVULGAÇÃO

Os produtos, imagens, cartas, gravações e resultados técnicos e de todo e qualquer desenvolvimento ou inovação tecnológica decorrentes de
trabalhos no âmbito deste instrumento serão atribuídos às partes, sendo vedada sua divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal de ambas.

Subcláusula primeira. Os partícipes serão titulares e terão o direito de uso do resultado dos trabalhos da cooperação, nos termos desta cláusula.

Subcláusula segunda. Em toda produção de mídia e cien]fica resultante dos trabalhos, deverá constar a idenGficação do presente acordo de
cooperação, bem como dos partícipes, sendo obrigatória a manutenção da logomarca do IBAMA em toda e qualquer divulgação

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo de Cooperação que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo
entre os par]cipes deverão ser encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou enGdade pública federal, sob a coordenação e
supervisão da Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia tentaGva de conciliação e
solução administraGva de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogaGva da Concessionária se fazer
representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do
Advogado-Geral da União.

Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentaGva de conciliação e solução administraGva, será competente para dirimir as questões decorrentes
deste Acordo de Cooperação o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos/enGdades públicos terão caráter educaGvo, informaGvo ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Subcláusula primeira. Em qualquer ação promocional relacionada ao objeto deste acordo, será obrigatoriamente destacada a parGcipação do Ibama
e da Ecovias do Araguaia S.A., observado o disposto no parágrafo primeiro do art. 37 da Constituição Federal.

Subcláusula segunda. Em até 30 (trinta) dias após a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial da União (DOU), o Ibama divulgará a
celebração da parceria em seu síGo eletrônico, disponibilizando o Acordo e seu respecGvo Plano de Trabalho para acesso ao público, devendo tal divulgação
permanecer disponível até 180 (cento e oitenta) dias após o término da vigência desta parceria.

Subcláusula terceira. Em até 30 (trinta) dias após a publicação do extrato deste instrumento no DOU, a Ecovias do Araguaia S.A divulgará, no seu
síGo eletrônico e em local(is) visível(eis) de sua(s) sede(s) social(is) e do(s) estabelecimento(s) em que exerça suas ações, as informações perGnentes previstas no
art. 11 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, devendo tal divulgação permanecer disponível até 180 (cento e oitenta) dias após a apresentação do relatório final
deste acordo.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DO ACOMPANHAMENTO

Caberá aos signatários designar, por ato específico, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação do extrato deste instrumento no
DOU, representantes para o acompanhamento da fiel execução do presente Acordo de Cooperação.

Subcláusula primeira. A equipe de acompanhamento da execução deverá ser integrada por ao menos um servidor ocupante de cargo efeGvo do
Ibama, e ao menos um representante da Ecovias do Araguaia S.A.

Subcláusula segunda. A equipe de acompanhamento da execução será responsável pela proposição e implementação de medidas prevenGvas e
saneadoras necessárias à devida consecução, nos prazos estabelecidos, das etapas e metas constantes no Plano de Trabalho desta parceria, devendo ainda
registrar e justificar eventuais impossibilidades de execução das ações e atividades previstas.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas do presente acordo de cooperação deverá ser efetuada mediante a apresentação de relatórios semestrais, anuais e final (de
execução da atividade), observando os termos estabelecidos no Plano de Trabalho relativo a esta parceria.

Subcláusula primeira. Os relatórios semestrais, anuais e final deverão ser apresentados em plataforma eletrônica e deverão conter a demonstração
do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas, a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto e os eventuais
documentos de comprovação, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DECLARAÇÕES E GARANTIAS ANTICORRUPÇÃO

As Partes, neste ato, declaram sem ressalvas que em quaisquer de suas aGvidades inerentes a este Contrato, cumprirão sem exceções toda a
legislação e regulamentos que dispõem sobre medidas anticorrupção e antissuborno, em especial a Lei 12.846/2013 e quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do
presente Contrato, comprometendo-se a se abster de qualquer aGvidade que consGtua uma violação das disposições destas regras. As Partes declaram, inclusive,
ter pleno conhecimento do Código de Conduta para Terceiros do GRUPO ECORODOVIAS, que passa a fazer parte integrante deste Contrato independentemente de
sua transcrição (disponível no link: https://www.ecorodovias.com.br/wp-content/uploads/2022/12/ECO_145_Codigo-de-Conduta-
Colaboradores_Portugues_Revisado_06.pdf), devendo, ainda, adotar medidas de divulgação a todos os seus administradores, diretores, funcionários e agentes,
bem como seus sócios que venham a agir em seu nome ou estão envolvidos no dia-a-dia de suas operações, de maneira a disseminar que referidas pessoas
comprometam-se a não se envolver em qualquer ato ou omissão no cumprimento das responsabilidades estabelecidas no referido documento, as quais são
aplicáveis e guardarão correlação lógica de acordo com a natureza específica de cada contratação.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Os par]cipes declaram pleno conhecimento da legislação que regulamenta a proteção de dados pessoais, notadamente, mas não se limitando, os
termos e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados, inclusive declaram estar observando referida legislação desde a data de entrada em vigor (18/09/2020),
independentemente da data de assinatura desse instrumento, sendo certo que na relação formalizada no Acordo não haverá tratamento de dados pessoais , por
conseguinte as condições aplicáveis serão as da cláusula “Não Tratamento” previstas nas Condições Gerais de Privacidade e Proteção de Dados, disponível no link:
https://www.ecorodovias.com.br/atendimento/fornecedores;

Subcláusula primeira. Os par]cipes se comprometem a formalizar eventual alteração contratual via Termo AdiGvo, caso em algum momento da
cooperação altere a condição prevista no item acima.

Subcláusula segunda. Os par]cipes se comprometem nesse ato, enquanto o Termo AdiGvo citado acima não for formalizado por escrito, a cumprir
as disposições aplicáveis à hipótese em que se enquadrar de fato, seja como Controlador ou Operador, de acordo com o quanto previsto nas Condições Gerais de
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais anexa. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos e as dúvidas porventura existentes serão dirimidos mediante entendimentos entre os par]cipes, formalizados, quando perGnente,
por meio de comunicação oficial.
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Subcláusula primeira. Os casos omissos deste instrumento serão resolvidos conforme os preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

 

E para firmeza, eficácia e validade do que ficou convencionado, por estarem assim justas e de acordo, os par]cipes assinam eletronicamente o presente Acordo de
Cooperação, para que surta seus efeitos jurídicos e legais em juízo ou fora dele.

 

(assinado eletronicamente)
LÍVIA KARINA PASSOS MARTINS

Diretora da DBFlo/IBAMA

 

 

(assinado eletronicamente)
SIDNEY VILAR RODRIGUES FILHO

Diretor Superintendente da CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A.
 
 
 

(assinado eletronicamente)
RUI JUAREZ KLEIN

Diretor Presidente da CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A.

 

Testemunhas: 

 

(assinado eletronicamente)

GRACICLEIDE  DOS SANTOS BRAGA

Coordenadora-Geral da CGFau/DBFlo/IBAMA

CPF:  ***.543.702-**

 

 

(assinado eletronicamente)

JULIANA JUNQUEIRA

Coordenadora substituta da Cobio/CGFau/DBFlo/IBAMA

CPF: ***.484.068-**

 

 

 

ANEXO - PLANO DE TRABALHO

 
 
1 - DADOS CADASTRAIS
Órgão/Entidade Proponente: CNPJ:
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 03.659.199/0001-02
Endereço comercial:
SCEN Trecho 2, Edifício Sede, L4 Norte
Cidade: UF: CEP: E-mail: (DDD)Telefone: (DDD) Fax:
Brasília DF 70818-900 dbflo.sede@ibama.gov.br (61) 3316-1475 (61) 3316-1549
Nome do Responsável:
Lívia Karina Passos Martins
CI/Órgão Exp.: CPF: Cargo:
***9257*** – SSP/BA ***.101.585-** Diretora da DBFlo
 
2 - OUTROS PARTÍCIPES / INTERVENIENTES
Nome: CNPJ/CPF:
CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A 15.090.690/0001-94
Endereço:  
Avenida Juscelino Kubitschek, QD.19, R. L 01, 08, 5º andar (Edifício Gênesis Office), bairro Jundiaí
Cidade: UF: CEP: E-mail: Telefone:
Anápolis GO 75.110-390 protocolos@ecoviasdoaraguaia.com.br  62 3371 1700
Nome do Responsável: CPF:
Sidney Vilar Rodrigues FIlho 032.924.259-80
CI/Órgão Exp.: Cargo:
24.117.846-0 SSP/SP Diretor Superintendente
3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO/ATIVIDADE
Título do Projeto/Atividade: Período de Execução:

Conservação de Fauna Silvestre - Apoio operacional Centro de Triagem de Animais Silvestres do
Ibama localizado em Goiânia.

Início Término
Data da publicação do extrato do
AC no DOU

5 anos após a publicação do extrato
do AC no DOU

Identificação do Objeto:
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O presente Acordo de Cooperação tem por objeto estabelecer o apoio operacional para Conservação de Fauna Silvestre ao Centro de Triagem de Animais
Silvestres do Ibama localizado em Goiânia/GO, doravante denominado Cetas/GO, na reabilitação de animais silvestres desGnados vivos e feridos resgatados nas
Rodovias administradas pelas CONCESSIONÁRIA e encaminhados ao IBAMA/CETAS/GO, na recepção, triagem e tratamento dos animais silvestres resgatados, de
acordo com as legislações vigentes brasileiras, objetivando em especial a reintegração destes, quando possível, ao ambiente natural.

Justificativa da Proposição:

Da necessidade de Acordo de Cooperação entre o órgão federal (IBAMA) e a concessionária (ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A. )

A ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A. é a concessionária responsável pela administração dos seguintes trechos dentro do estado de Goiás: Sistema Rodoviário BR-
153/414/080/TO/GI,  no trecho da BR-153/TO/GO, de 624,1 km, entre o entroncamento com a TO-/070 (Aliança do TocanGns) até o entroncamento com a BR-060
(Anápolis); no trecho da BR414/GO, de 139,6 km, no entroncamento com a BR-080/GO-230(A)/324 (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-153/GO-
222/330 (Anápolis); no trecho da BR-080/GO, de 87 km, no entroncamento com a BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a
BR153(A)/GO-342(B) . Ainda que a concessionária assuma a responsabilidade pelo atendimento de animais silvestres impactados pela operação dos trechos sob
sua responsabilidade, o atendimento a fauna silvestre é prejudicado pelo que segue:

Carência de médicos-veterinários especializados em fauna silvestre - A fauna silvestre brasileira é rica em espécies que demandam conhecimento especializado e
experiência para seu atendimento veterinário em seus três grupos principais impactados: aves, répteis e mamíferos. A despeito da crescente inclusão de
disciplinas de animais silvestres, majoritariamente os cursos de graduação tem formação voltada a animais de esGmação ou de produção, gerando poucos
especialistas que atuam na área em interiores ou mesmo capital. Assim, os veterinários dos CETAS se tornam os principais detentores de experiência e formação
continuada no atendimento da fauna silvestre.

Ausência de estrutura para reabilitação de fauna silvestre  - Ainda que a concessionária consiga, mediante contrato/parceria, realizar o atendimento emergencial
de animais feridos há necessidade de recintos para continuidade de tratamento e reabilitação posterior  ao atendimento. O pós-operatório e mesmo a reabilitação
demandam prazo condizente com os ferimentos e, em casos de atropelamentos, demandam prazo elásGco para alta veterinária, o que depende invariavelmente
de recintos. Não há recintos de grande porte para animais comumente atendidos por atropelamento, (tamanduás-bandeira, onça-parda, gatos-palheiros, gatos-
do-mato-pequeno, onças-pintadas, capivaras, cachorros-do-mato, seriemas, veados e macacos.) no  Estes recintos e a equipe técnica de acompanhamento
ambulatorial ou pós cirúrgico só são encontrados em CETAS. Após a alta veterinária inicia-se o processo de reabilitação e treinamento que é feito por biólogos com
estudos comportamentais, o que inviabiliza que seja feito em clínicas veterinárias.

Sanidade: patógenos e zoonoses - Evitar contato próximo entre animais domésGcos e fauna silvestre  - A manutenção de animais silvestres e domésGcos em
proximidade é tecnicamente inadequada considerando a possibilidade de contaminação de patógenos silvestres para domésticos e vice versa, que causam grandes
danos tanto as populações silvestres quanto aos animais domésGcos e de produção com reflexos danosos aos seres humanos (basta relembrar os casos graves de
raiva silvestre). Há ainda a possibilidade de spillover de patógenos, que seria a adaptação de um vírus comum em uma espécie silvestre com consequente
migração para uma espécie domésGca, o que é uma das origens da pandemia da COVID-19. Assim, ainda que o atendimento emergencial possa ser feito pela
concessionárias através de clínicas veterinárias o risco sanitário é alto tendo em vista o atendimento/comparGlhamento de ambientes, canis, baias e outros com
animais domésticos. Os CETAS portanto se demonstram o local adequado para tratamento de fauna silvestre.

Necessidade de retorno a natureza de animais tratados  - Após a reabilitação em recintos com acompanhamento de equipe mulGdisciplinar os animais devem ser
reinseridos em ambiente natural, preferencialmente em áreas protegidas, sendo realizado monitoramento pós soltura em casos de soltura branda e
levantamentos de roGna em caso de soltura imediata. Além disso, dados podem ser obGdos com o monitoramento do sucesso dos tratamentos. Estas áreas
protegidas são integrantes do Projeto ASAS/GO e são propriedades parGculares cadastradas. Na logísGca da soltura também é importante ter celeridade, vez que
animais podem precisar de retorno imediato à natureza em locais distantes. Nas situações em tela, o próprio órgão público, exercendo a função de estado que é
um CETAS, pode direcionar e atuar aGvamente nas solturas, não havendo necessidade de autorização por outro órgão, o que é um ganho para o retorno imediato
do animal a natureza.

Manutenção e desGnação de animais silvestres sem possibilidade de retorno a natureza - Alguns animais silvestres infelizmente não possuem retorno a natureza
após ferimentos, uma vez que as lesões impossibilitam o animal de sobrevivência, seja na caça de presas, captura de alimentos, fuga de predadores ou mesmo
corte nupcial para reprodução. Nestes casos os animais são manGdos e desGnados posteriormente para empreendimentos autorizados para manutenção ou
reprodução de fauna silvestre. Esse lapso temporal pode ser de certa forma grande, vez que só após a reabilitação pode ser observado prejuízo ao
comportamento animal de sobrevivência na natureza. Clínicas veterinárias não conseguem manter esses animais sem incorrer nas situações anteriores (ausência
de recintos, questões sanitárias e ausência de reabilitação). Os CETAS novamente se afiguram como único local possível.

Estrutura do CETAS/GO/IBAMA - O CETAS/GO do IBAMA afigura-se hoje como um dos únicos locais capazes no estado com estrutura para receber animais
silvestres, tratá-los, reabilitá-los e reinseri-los na natureza tendo em vista sua taxa de recebimento para mais de 4000 animais por ano em média. Inserido no
coração de Goiás, próximo as malhas viárias afetadas, possui parcerias para realização de cirurgias, equipe técnica capacitada, viaturas, estrutura com centro
cirúrgico, ambulatório veterinário, quarentenas, recintos de reabilitação e laboratórios de análise patológica e de biologia molecular em fase de implantação. A
demanda prevista de atendimento de animais afetados pela operação das rodovias da concessionária, considerando a média histórica, pode ser absorvida pelo
CETAS/GO mediante apoio técnico da concessionária, em especial no que constam no plano de trabalho abaixo.

 

O Cerrado

O estado de Goiás é dominado pelo bioma Cerrado, e começou a ser explorado pela agricultura na década de 30, com a expansão da aGvidade de agricultura dos
estados vizinhos (São Paulo, Minas Gerais e Paraná). Nas décadas de 50 e 60 a implementação de programas governamentais de incenGvo levou ao rápido
crescimento das aGvidades de agropecuária na região, gerando taxas al]ssimas de conversão de áreas naturais em pastos e lavouras. Esta exploração gerou
fragmentação de habitats, o que dificultou a movimentação de animais, fazendo que muitas populações ficassem mais isoladas.

Estudos cien]ficos realizados mostraram um elevado grau de endogamia em tamanduás e estudos com lobos-guará e cachorros-do-mato demonstraram que, se o
isolamento persisGr, as populações locais podem se exGnguir entre 352 e 974 anos. Estudos com lobo-guará demonstraram ainda que, como a densidade desta
espécie é relaGvamente baixa (em torno de 5.19 indivíduos para cada 100km2), sendo que mesmo grandes áreas intactas (como o caso do Parque das Emas) não
são suficientes para a conservação desta espécie. Desta forma, considera-se jusGficável o reforço feito pelos projetos de reabilitação e soltura de animais, como
uma maneira de incrementar as populações naturais que vem sendo ameaçadas pela perda do hábitat e pelos impactos das ações humanas.

 

A conservação de fauna silvestre e as rodovias

No território brasileiro são encontradas cerca de 10% de todas as espécies existentes no mundo. O Brasil possui 55,3% das aves residentes na América do Sul e
35% dos primatas e répteis do mundo. Apesar de possuir uma fauna com tamanha diversidade, até o ano de 1967 não exisGa legislação que a protegesse. As
espécies silvestres eram consideradas, pelo Código Civil, res nullius, não exisGndo responsabilidade governamental. Até o advento da Lei no. 5.197 de 03 de
janeiro de 1967, que trouxe em seu art. 1: "Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do
caGveiro, consGtuindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua uGlização,
perseguição, destruição, caça ou apanha"

As rodovias e estradas são fundamentais para o desenvolvimento das aGvidades humanas. Entretanto, como toda ação humana, as estradas causam inúmeros
impactos ambientais, desde o momento da sua construção ao tráfego coGdiano. Esses efeitos são oriundos principalmente da modificação da paisagem, causando
uma série de transformações de micro a macroescala. Além da fragmentação da paisagem, outros efeitos biológicos das estradas persistem com o tempo tais
como o efeito barreira, aumento da incidência de incêndios, introdução de espécies exóGcas, aumento da caça e desmatamento, atração de alguns grupos para
rodovias e consequente atropelamentos (CNPQ, 2018).

De acordo com dados recentes do Centro Brasileiro de Estudos em Ecologia de Estradas (2019), pelo menos 2 milhões de animais morrem atropelados anualmente
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nas rodovias brasileiras (link). Em recente data paper publicado pelo mesmo CBEE em 2018 (que visa tornar públicos os dados sobre mortes de espécies nas
regiões brasileiras) foram constatadas mais de 21 mil mortes de animais silvestres com dados georreferenciados nas rodovias brasileiras. O conjunto de dados
inclui registros de 31 espécies de anHbios, 90 espécies de répteis, 229 espécies de aves, e 99 espécies de mamíferos. Uma espécie é classificada como Ameaçada,
oito como Vulnerável e doze como Quase-Ameaçada.

Destas, especial atenção as espécies ameaçadas do Cerrado deve ser dada, como por exemplo dados confirmados de mortes 266 lobos-guará ( Chrysocyon
brachiurus), 110 gatos-do-mato-do-sul (Leopardus gu�ulus de ocorrência também em Goiás), 70 gatos-maracajá ( Leopardus wiedii), 44 lontras (Lontra
longicaudis), 39 tamanduás-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), 33 gatos-palheiros (Leopardus colocolo), 27 gatos-do-mato-pequeno (Leopardus �grinus) e 18
onças-pintadas (Panthera onca), além de mortes confirmadas de espécies ameaçadas de aves, primatas, cervídeos e quelônios. Constatamos ainda óbitos
confirmados de 98 espécimes de onça-parda (Puma concolor), 432 capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris), 294 tatus-galinha 175 corujas-buraqueiras (Athene
cunicularia), 144 gatos-mouriscos (Herpailurus yagouaroundi) e impressionantes 1135 óbitos de cachorros-do-mato (Cerdocyon thous). 

Os Centros de Triagem de Animais Silvestres do IBAMA

A existência dos Centros de Triagem e Recuperação de Animais Silvestres jusGfica-se pela necessidade de implantação de estruturas capazes de tratar e reabilitar
os animais silvestres resgatados pelos órgãos ambientais, reabilitar e desGnar animais apreendidos e atender animais entregues espontaneamente pela população
em cumprimento à legislação ambiental. Essas estruturas devem, sempre que possível, estar localizadas estrategicamente, o mais próximo possível do local do
resgate ou apreensão.

O resgate de animais silvestres representa um importante fator na manutenção da diversidade da fauna silvestre, no meio alterado pelo homem. Animais feridos
ou advindos de conflito com a população podem ser encaminhados aos CETAS para recuperação e, depois de avaliada sua condição de adaptação à vida silvestre,
retornar à natureza.

Dados específicos do CETAS/GO revelam que  somente nos úlGmos dois anos e meio (2020-22) recebemos 39 tamanduás-bandeira (Myrmecophaga tridactyla)
atropelados, como também 26  seriemas (Cariama cristata), 21 araras-canindé (Ara ararauna), 15 veados-caDngueiros (Mazama gouazoubira) e 9 macacos-
guariba (Alouatta caraya) em situação de atropelamento.

Além de receber, cabe ao CETAS/GO realizar a desGnação de fauna silvestre por ele recebido, conforme a legislação ambiental e dependendo de autorizações e
logísGcas muitas vezes estaduais, o que permite que a desGnação feita através de um CETAS nível federal incluso no Programa CETAS BRASIL do IBAMA seja mais
rápida, coordenada e com maior eficácia.

 

Destinação e Soltura de Animais Silvestres:

O Decreto Federal nº 6.514/08, que regulamenta a Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), diz que os animais apreendidos terão a seguinte destinação:

Art. 107. Após a apreensão, a autoridade competente, levando-se em conta a natureza dos bens e animais apreendidos e considerando o risco de perecimento,
procederá da seguinte forma:
I - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações, en�dades de caráter cien�fico, centros de triagem,
criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados (...) (grifo nosso)

Considerando que havia necessidade de disciplinar tecnicamente como deveriam ser feitas as ações de reintegração de animais silvestres à natureza pelos órgãos
ambientais e pelas enGdades cien]ficas, além de evitar a introdução de espécies exóGcas e danos sanitários às populações naturais de animais silvestres, o IBAMA,
de acordo com seu papel executor da PolíGca Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 6.938/81), insGtuiu a Instrução NormaGva 179/2008. Em 2014, esta
Instrução Normativa foi substituída pela IN 23/2014, que traz em seu artigo 14:

Art. 14. Os espécimes da fauna silvestre serão objeto das seguintes modalidades de
destinação:

I - imediata:
a) soltura; ou
b) cativeiro;

II - mediata:
a) soltura experimental;
b) revigoramento populacional;
c) reintrodução;
d) cativeiro; ou
e) para fins de pesquisa, educação ou treinamento.

No CETAS/GO, os animais silvestres selvagens recém-capturados que estão aptos são retornados imediatamente à natureza, de acordo com o inciso I. Podem
ainda ser destinados imediatamente para cativeiro os animais que não podem ser soltos imediatamente (caso de animais exóticos, ou híbridos).

Após a triagem, caso seja necessário tratamento veterinário ou reabilitação, o animal deverá passar por quarentena onde serão feitos exames e observações, além
de procedimentos de treinamento com vistas à reabilitação, tais como: treinamentos de voo, de caça, de fuga, aversão aos seres humanos, tudo com manutenção
em recintos devidamente enriquecidos ambientalmente que possibilitarão que o animal recupere seu comportamento selvagem que está inscrito em seu genoma
(retirada do imprinting/domesticação).

Também realizamos a comunicação a interessados para mantê-los em cativeiro (zoológicos, criadores comerciais, mantenedores etc.) ou instituições de pesquisa.

Apresentamos uma óGma taxa de soltura de 62% dos animais silvestres que dão entrada no CETAS, incluindo aqui os que passam por reabilitação ou soltura
imediata. A taxa de 26% de óbitos aparenta ser alta, entretanto devemos lembrar que muitos animais chegam aos CETAS em condições precárias de saúde, ou
víGmas de acidentes ou ferimentos (cortes, projéteis, etc.). Ainda, de acordo com a RENCTAS, animais traficados tem uma taxa de mortalidade em torno de 90%,
desde a captura do ninho até a chegada ao desGnatário final por condições absurdas de transporte e captura (falta de alimentação, ar, água, sujeira etc.), e esta
taxa de óbitos do CETAS/GO encontra-se dentro da média para locais que recebem animais traficados e feridos.

Para a consecução de tudo que é normaGzado pelo próprio órgão, o IBAMA necessita de formalizar parcerias, em dos requisitos legais para os projetos. Desta
forma, faz-se necessário a realização de parcerias com insGtuições e organizações que atuam na conservação e defesa do meio ambiente, para realização de
projetos de pesquisa e extensão no CETAS, para tratamento dos animais silvestres para a realização dos projetos de soltura.

 
 
4 - METAS, ETAPAS, RESPONSÁVEIS, INDICADORES E PRAZOS DE EXECUÇÃO
Acordo de Cooperação  entre o Ibama e o ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A para apoio operacional ao CETAS/GO
Processo nº 02010.001146/2022-01

Metas Descrição Responsável
Indicador Físico Prazo/Duração
Descrição Quantidade Início Término

EXECUÇÃO DE PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NO AC
Etapa 1.1 Publicação do extrato do presente Acordo de Cooperação no
Diário Oficial da União, em cumprimento à Cláusula Décima
Segunda deste instrumento

IBAMA
Extratos publicados
no DOU

1 publicação
Até o 5º dia útil do mês seguinte ao
de assinatura do AC, para ocorrer no prazo de
20 dias daquela data
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Meta
1

Etapa 1.2 Indicação dos servidores e representantes para
acompanhamento da fiel execução do presente Acordo de
Cooperação, em cumprimento à Cláusula Nona deste instrumento

IBAMA e
ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Atos expedidos por
cada partícipe

2 atos
Até 30 dias, contados a partir da publicação do
extrato do AC no DOU

Etapa 1.3 Designação de um analista ambiental e respectivo substituto
para atuarem como responsáveis técnicos e administrativos pelo
CETAS/GO, em cumprimento à alínea "a)", do inciso II, da Cláusula
Terceira deste instrumento*

IBAMA 

Ato expedido e
publicado em
Boletim de Serviço
interno do Ibama

1 ato
Até 30 dias, contados a partir da publicação do
extrato do AC no DOU

Etapa 1.4 Elaboração de Relatório de Avaliação Anual para
acompanhamento da execução das ações e atividades estabelecidas
no AC, em cumprimento à alínea "e)", do inciso I, da Cláusula Terceira
deste instrumento

IBAMA e
ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Relatório elaborado
e disponibilizado às
chefias competentes
dos partícipes

1 relatório
anual

Até 30 dias a partir do término de cada ano de
vigência do AC

Etapa 1. 5 Divulgação do AC e de seu respectivo plano de trabalho no
sítio eletrônico do Ibama

IBAMA Divulgação efetuada 1 divulgação

Até 30 dias, contados a partir da publicação do
extrato do AC no DOU (deve permanecer no
site até 180 dias após o término da vigência da
parceria)

Etapa 1.6 Divulgação do AC e de seu respectivo plano de trabalho no
sítio eletrônico da ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A e em local(is) visível(is)
de sua(s) sede(s) social(is) e do(s) estabelecimento(s) em que a
organização exerça suas ações

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Divulgação efetuada

Ao menos 2
divulgações -
no sítio e
na(s) sede(s)

Até 30 dias, contados a partir da publicação do
extrato do AC no DOU (deve permanecer no
site e na(s) sede(s) até 180 dias após a entrega
do relatório final do acordo)

4 - METAS, ETAPAS, RESPONSÁVEIS, INDICADORES E PRAZOS DE EXECUÇÃO
Acordo de Cooperação  entre o Ibama e o ECOVIAS DO ARAGUAIA S.A para apoio operacional ao CETAS/GO
Processo nº 02010.001146/2022-01

Metas Descrição Responsável
Indicador Físico Prazo/Duração
Descrição Quantidade Início Término

Metas Descrição Responsável
Indicador Físico Prazo/Duração
Descrição Quantidade Início Término

Meta
2
 

EXECUÇÃO DE PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NO AC

Etapa 2.1 Execução e conclusão dos procedimentos administrativos e técnicos necessários à atuação
no CETAS de profissionais ligados à ECOVIAS DO ARAGUAIA

IBAMA e
ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Procedimentos
adotados e equipe
habilitada
administrativamente
para atuar no CETAS

1 equipe
habilitada

Mês 1 Mês 1

Etapa 2.2 Promover a seleção de profissionais para atenção de 20hs/40hssemanais*
ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Equipe veterinária
atuando no CETAS

1 equipe
selecionada

Mês 1
(ou
antes)

Mês 2
(ou
antes)

Etapa 2.3 Equipe técnica da ECOVIAS DO ARAGUAIA atuando no CETAS por 20hs/40hs semanais*
IBAMA
E ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Equipe veterinária
atuando no CETAS

1 equipe
atuando

Mês 3

Até o
fim da
vigência
do AC

Etapa 2.4 Equipe técnica da ECOVIAS DO ARAGUAIA auxiliando no licenciamento do CETAS/GO
IBAMA e
ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Equipe veterinária
apoiando junto aos
órgãos

1 equipe
selecionada

Mês 6

Até o
fim da
vigência
do AC

Etapa 2.5 Curso de treinamento teórico e prático para manejo de animais silvestres para os
colaboradores da Concessionária;

IBAMA e
ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Curso realizado
 1 curso
realizado

Mês
6 

Mês 7

Etapa 2.6 Utilização do SisCetas para o registro das informações de entrada e saída dos animais
encaminhados ao Cetas/GO, inclusive das ocorrências de óbitos, furtos/roubos, fuga e eutanásia dos
espécimes

IBAMA

Gestão de
documentos e de
informações
implementada no
SisCetas 

1 equipe
atuando

Mês 1

Até o
fim da
vigência
do AC

Metas Descrição Responsável
Indicador Físico Prazo/Duração
Descrição Quantidade Início Término

Meta
3

AMPLIAÇÃO DOS RECINTOS DE REABILITAÇÃO DO CETAS/GO
Etapa 3.1 Definir junto a
equipe CETAS/GO os
projetos arquitetônicos dos
dois recintos (aves e
mamíferos) a serem
implementados

IBAMA e
ECOVIAS DO
ARAGUAIA

Recintos
projetados

2 Mês 3 Mês 4

Etapa 3.2 Implementar os
recintos de reabilitação
conforme projetos definidos
anteriormente

ECOVIAS DO
ARAGUAIA

Recintos
construídos

2 Mês 5 Mês 8

Metas Descrição Responsável
Indicador Físico Prazo/Duração
Descrição Quantidade Início Término

Meta
4

IMPLEMENTAR FORNECIMENTO DE INSUMOS VETERINÁRIOS AO CETAS/GO

Etapa 4.1 Fornecimento mensal de insumos
veterinários (medicamentos inclusive e exames)
para tratamento de animais

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Fornecimento
mensal de
insumos até o
valor de
R$ 5.000,00

De acordo
com a
demanda
atendida

Mês 1
Até o
final da
vigência

Metas Descrição Responsável
Indicador Físico Prazo/Duração
Descrição Quantidade Início Término

Meta
5

IMPLEMENTAR FORNECIMENTO DE INSUMOS VETERINÁRIOS AO CETAS/GO
Etapa
5.1 Elaboração
de relatórios
parciais

ECOVIAS DO
ARAGUAIA
S.A e IBAMA

Relatórios
elaborados

1 relatório
por
semestre

Até 30 dias a partir do término de cada semestre de vigência do AC

Etapa
5.2 Elaboração
de relatório
final 

ECOVIAS DO
ARAGUAIA
S.A e IBAMA

Relatório
elaborado

1 relatório A ser entregue até 60 dias após o término da vigência do AC
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5 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Acordo de Cooperação  entre o Ibama e o ECOVIAS DO ARAGUAIA para apoio operacional ao CETAS/GO
Processo nº 02010.001146/2022-01

Meta Etapa
Descrição
resumida

Responsável
Mês

1
Mês

2
Mês

3
Mês

4
Mês

5
Mês

6
Mês

7
Mês

8
Mês

9
Mês
10

Mês
11

Mês
12

Meses
seguintes

Fim da
vigência

do AC

1

1.1
Publicação do

extrato do AC no
DOU

IBAMA X X             

1.2
Constituição do

grupo de
acompanhamento

IBAMA e
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A.
X X             

1.3

Designação de
responsável e

substituto pelo
Cetas

IBAMA X X             

1.4

Relatório de
Avaliação Anual
de execução do

AC

IBAMA e
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A.
Anualmente, até 30 dias contados do término de cada ano de vigência do AC

1.5

Divulgação do
AC e do plano de
trabalho no sítio

eletrônico do
Ibama

IBAMA
Em até 30 dias após a publicação do extrato do instrumento no DOU, devendo permanecer disponível até

180 dias após o término da vigência da parceria

1.6

Divulgação do
AC e do plano de
trabalho no sítio

eletrônico da
Ecovias e em
sua(s) sede(s)

social(is)

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

Em até 30 dias após a publicação do extrato do instrumento no DOU, devendo permanecer disponível até
180 dias após a apresentação do relatório final da parceria

 

 

 

 

 

2

 

 

 

 

 

2.1

Procedimentos
para

disponibilização
da equipe do
partícipe para

atuação no Cetas

IBAMA e
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A.
X              

2.2

Seleção de
profissionais para
atenção de 40hs

semanais

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

X X              

2.3

Equipe técnica da
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A
atuando no CETAS

por 40hs
semanais

IBAMA e
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A.
  X X X X X X X X X X X X

2.4
Auxílio no

Licenciamento do
CETAS/GO

IBAMA e
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A.
     X X X X X X X X X

3

3.1

Definição de
recintos com
produção dos

projetos
arquitetônicos

IBAMA e
ECOVIAS DO

ARAGUAIA S.A.
  X X           

3.2
Implementação
dos recintos de

reabilitação

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

    X X X X       

4 4.1

Fornecimento
mensal de
insumos

veterinários para
tratamento

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

X X X X X X X X X X X X X X

5

5.1
Elaboração de

relatórios parciais

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

e  IBAMA
Semestralmente, em até 30 dias após o término de cada semestre
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5.2
Elaboração de
relatório final

ECOVIAS DO
ARAGUAIA S.A.

e  IBAMA
A ser entregue até 60 dias após o término do AC

 

6 – QUADRO DE PESSOAL: recursos humanos já existentes e a serem disponibilizados para o CETAS
Acordo de Cooperação  entre o Ibama e o ECOVIAS DO ARAGUAIA ​ S.A para apoio operacional ao CETAS/GO
Processo nº 02010.001146/2022-01
N° A cargo do Ibama Cargo/Função Qtd. Existente

1 Servidores

1.1 Analista Ambiental – Veterinário 0
1.2 Analista Ambiental – Biólogo 3
1.3 Analista Ambiental – outra formação 1
1.4 Analista Administrativo 0
1.5 Técnico Ambiental 2
1.6 Técnico Administrativo 1
1.7 Auxiliar Administrativo 0

2 Terceirizados
2.1 Apoio administrativo 0
2.2 Serviços gerais – limpeza 3
2.3 Outros 0

3 Vigilância 4
4 Tratadores 8
Total de funcionários 22
 

Nº
A cargo do outro
partícipe

Quantidade a disponibilizar para o Cetas

1 Veterinários 1 ou 2 (20hs)

6 Outros Indefinido
Total de funcionários Mínimo: 1

Nº Profissionais Total Geral (Ibama + ECOVIAS)
1 Veterinários 1 ou 2
2 Biólogos 3
3 Tratadores 8
4 Demais funcionários 13
Total geral de funcionários 25

 

Documento assinado eletronicamente por GRACICLEIDE DOS SANTOS BRAGA, Coordenadora-Geral, em 11/09/2024, às 18:16, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LIVIA KARINA PASSOS MARTINS, Diretora, em 13/09/2024, às 09:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JULIANA JUNQUEIRA, Coordenadora, em 16/09/2024, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Vilar Rodrigues Filho, Usuário Externo, em 02/10/2024, às 08:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rui Juarez Klein, Usuário Externo, em 22/10/2024, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 20457234 e o código CRC
5453F6DF.

Referência: Processo nº 02010.001146/2022-01 SEI nº 20457234
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